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A. PARRAFOS DEL PREAMBULO Y DE LA PARTE D IS P O S IT IV A  DEL PROYECTO 
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CION ES Y PROTECCION A LAS MINORIAS

P r o y e c t o  d e  p r i m e r  p á r r a f o  d e l  p r e á m b u l o  :

C o n s i d e r a n d o  q u e  l o s  i n d í g e n a s  d e  l o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  o r i g i n a ­
r i a s  n a c e n  l i b r e s  e  i g u a l e s  e n  d i g n i d a d  y d e r e c h o s  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  
l a s  n o r m a s  i n t e r n a c i o n a l e s  e n  v i g o r  y  t i e n e n  d e r e c h o  a  c o n s i d e r a r s e  y  
s e r  c o n s i d e r a d o s  d i f e r e n t e s  p a r a  s e r  r e s p e t a d o s  co ino  t a l e s ,

R e a f ix -m a n d o  q u e  t o d o s  l o s  m ie m b r o s  d e  l a  f a m i l i a  h u m a n a  y t o d o s  
l o s  p u e b l o s  i n d í g e n a s  s o n  l i b r e s  e  i g u a l e s  e n  d i g n i d a d  y d e r e c h o s  d e  
c o n f o r m i d a d  c o n  l a s  n o r m a s  i n t e r n a c i o n a l e s  e n  v i g o r ,  y  t i e n e n  d e r e c h o  
a  c o n s i d e r a r s e  y  s e r  c o n s i d e r a d o s  d i f e r e n t e s  a  l o s  o t r o s  y  s e r  r e s p e t a  
d o s  com o t a l e s ,

P r o y e c t o  d e l  s e g u n d o  p á r r a f o  d e l  p r e á m b u l o :
R e c o n o c i e n d o  q u e  t o d o s  l o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n a s  h a n  c o n ­

t r i b u i d o  y s e g u i r á n  c o n t r i b u y e n d o  a l  p r o g r e s o ,  l a  r i q u e z a  y l a  d i v e r s i  
d a d  d e  l a s  c i v i l i z a c i o n e s  y l a s  c u l t u r a s  q u e  c o n s t i t u y e n  e l  p a t r i m o n i o  
c o m ú n  d e  J a  h u m a n i d a d .

P r o y e c t o  d e l  t e r c e r  p á r r a f o  d e l  p r e á m b u l o  :
C o n v e n c i d o s  d e  q u e  l a s  p o l í t i c a s  c o l o n i a l i s t a s  s o n  j u r í d i c a m e n t e  

I n v a l i d a s  y  s o c i a l m e n t e  i n j u s t a s  e s  i m p o r t a n t e  p r o m o v e r  y p r o t e g e r  i o s  
d e r e c h o s  y c a r a c t e r í s t i c a s  e s p e c í f i c a s  q u e  t i e n e n  s u  o r i g e n  e n  l a  h i s ­
t o r i a ,  l a  f i l o s o f í a  d e  v i d a ,  l a  e s p i r i t u a l i d a d  c ó s m i c a  y l a s  t r a d i c i o ­
n e s  c u l t u r a l e s  d e  J o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n a s ,  a s í  co rno  e n  s u s  
e s t r u c t u r a s  e  i n s t i t u c i o n e s  l e g a l e s ,  s o c i a l e s ,  e c o n ó m i c a s  y e s p i r i t u a ­
l e s ;  e s p e c i a l m e n t e  p o r  e s t a i '  é s t o s  v i n c u l a d o s  a  l a  m a d r e  t i e r r a  y  a  
s u s  t e r r i t o r i o s  y  r e c u r s o s  q u e  h a n  o c u p a d o  y s i g u e n  o c u p a n d o  t r a d i c i o -  
n a l ,  m e n t e ,

P r o y e c t o  d e l  c u a r t o  p á r r a f o  d e l  p r e á m b u l o :

P r e o c u p a d o s  p o r  e l  h e c h o  d e  q u e  m u c h o s  p u e b l o s  i n d í g e n a s  n o  h a y a n  
p o d i d o  y c o n t i n u a i »  s i n  p o d e r  e j e r c e r -, d i s f r u t a r  y a f i r m a r  s u s  d e r e c h o s  
h u m a n o s  i n a l i e n a b l e s  y s u s  l i b e r t a d e s  f u n d a m e n t a l e s  b á s i c o s ,  l o  q u e  
c o n  i r e ç u e  n e  i a  d a  l u g a r  a  u n a  i n s u f i c i e n c i a  <!e c i e r r a s ,  d e  t e r r i  t o r i o s  
y r e c u r s o s ,  a  l a  p o b r e z a ,  a  l a s  p r i v a c i o n e s  y l a  m a r g i n a c i ó n  q u o .  m s u  
v e z ,  p u e d e n  1 l e v a r  a  d a r-  e x p r e s i ó n  a  s u s  q u e j a ; ;  y  a  o r g a n i z a r s e  p a r-a  
p o n e r  f i n  a  t o d a s  ! a s  f o r n a s  d e  d ¡ s e r  i mi n a c i ó n  /  o p r e s i ó n  c o n  l a s  q u e  
s e  e n f r o n t a n ,

Pr o  y o o  t o  d e l  q u  i  n  Lo p a r r a  í o  d o  I p r  eam  b u ’ o •

" CO N V ]•: NC ! DA D í?, ,,gi?hL TOO AS LAS DOCTRINAS Y PKACT1 C AS DE SUP E R I OR i D A ! > 
RAO I AL, NAO I ON A1,, ! CAS iU;L 1G T OSA O CU LTURAL SON J ! i R í D J CA i C 1 K¡M I’ 1 -  
F í OAMHNTK FALSAS, PK^W m iuNTE OONDKNAlíLFiS Y SOC ! ALMENTL IN JU S T A S ,"

P r o y e c t o  d e l  s e x t o  p á r r a f o  d e l  p r e á m b u l o  :
R ea  i' i m ia m o s  ‘.p ie  l o s  p u e b l o s  y n a o  i o n e s ; i n d í g e n a s  e n  e t  e  j  e  r o i o  i o 

d '-  s u s  d e r e c h o s  d e b e n  e j e r c e r  s u s  d e r e c h o s  y l i b e r t a d e s  f u n d a m e n t a l e s  
s i n  V i i n g ú n l a p o  d e  so m e  t  .1 m i o  n L o , n i  d e  d i s ..1 r i rn i n a  o  i o n  . i d v e  r s  a ,



Proyecto del séptimo p á rrafo del preámbulo:

Haciendo suyos los 1 lamamientos en pro de la revitalización, la 
consolidación y el f o r t a l e c i m i e n t o  de las sociedades c o m u n i t a r i a s  indi 
genas y sus .instituciones ancestrales, s o cio-culturales y e s t r u c t u r a s  
sociales tradicionales m e d i a n t e  el recono c i m i e n t o  y respeto de su dere 
cho inalienable a la libre d e t e r m i n a c i ó n  de sus propias n e c e s i d a d e s  ma 
teriales y espirituales, dentro de sus propios sistemas de v a l o r e s  y 
una participación c o m p l e t a  en todas las demás actividades de d e s a r r o ­
llo autosostenido, tanto en el interior de cada Estado como entre d i s ­

tintos estados,

Proyecto del octavo p á rrafo del preámbulo:

Subrrayando que debe p r e s t a r s e  especial a t e nsión al r e c o n o c i m i e n ­
to, a la promoción, p r o t e c c i ó n  y p uesta en m archa los d e r e c h o s  de las 
mujeres y niños i n d í g e n a s , ,para el desarrollo de sus c o n o c i m i e n t o s  y 
aptitudes tradicionales que les p e r m i t a  manten e r s e  en c o n t a c t o  con sus 
propias familias y c o m u n i d a d e s  de origen,

Proyecto del noveno p á rrafo del p r e á m b u l o :

a) Convencidos de que el d e recho de los pueblos y n a c iones indíge 
nas a la libre d e t e r m i n a c i ó n  incluye su derecho a determinar l i b r e m e n ­
te sus relaciones presentes y futuras con la vida política, e c o n ó m i c a  
y social de los Estados y que la reafirmación de dichos d e r e c h o s  y de 
todos los demás d e r e c has c o n s a grados en la presente D e c l a r a c i ó n  no d e ­
be interpretarse, <en el presente, fen el sentido de que limite de forma 
alguna su disfrute 'tu Quruci 1U”5(T"pie de igualdad con los c i u d a d a n o s  de 
los Estados en que r e siden actualmente,

b) Estimando que los p u eblos y naciones indígenas debela tener i a 
libre determinación para a d m i n i s t r a r  sus propios asuntos en la vida 
política, económica, social, cultural y espiritual y d i s f r u t e  en igual 
dad de derechos con los demás ciudad a n o s  de los Estados en que r e siden 
actualmente,

Pr o y e cto del décimo p á rrafo del preámbulo :

Teniendo presente que nada de lo que se dice en la prese n t e  Decía 
ración puede utiliz a r s e  como justificación para negar a n i n g ú n  pueblo 
y nación indígena, que por lo demás, satisfaga Los c r i t erios establecí 
dos por Los instrumentos de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos, el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y C u l t u r a l e s  y 1.a 
Convención Internacional sobre la Elimin a c i ó n  de todas las Formas de 
D i ser i mi nao i. ón Rae i a 1,

Proyecto del undécimo p á rrafo del preámbulo:

Demandando y e x i g iendo a les Estados que respeten y g a r a n t i c e n  a 
los pueblos y naciones indígenas que se encuen t r e n  en su territ o r i o  y 
estén sujetos a su jurídico i ón todos los derechos reconocí (ios en los 
instrumentos internacionales de derechos humanos,

Proyecto del duodécimo p á rrafo del preámbulo:

Roconocj ende la necesidad de normas in t e m a d  ona 1 es que tengan en 
cuenta las diversas real i dados de los pueblos y naciones indígenas en 
todo ei mundo y v e lando por~ no legitimar ni en derecho ni de hecho n i n 
g una práct i.ea d i ser i mi na tor i. a ni s e q regao ion ¡ s ta .

P rovee to de I dec/ i mo te roe pi r ra ; o de i p roámbu i. o :

PROCLAMA SOI.1WNKMENTK la presente D E C L A R A C I O N  S O B R E  L O S  D E R E C H O S  
D E  L O S  P U E B L O S  Y  N A C I O N E S  I N D I G E N A S , -piden o tocios los Estados que 
adopten prontamen te medidas de aplicación eficaces do común acuerdo 
con los pueblos y naciones indigenes e invita a las; o r g a n i z a c i o n e s  
j ni ovnacioria 1 es 'jubernaneM tilos v no qubornamen ta 1 es tue d e ntro ría
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loa i .imites de su r e s p e c t i v a  compe t e n c i a  cooperen en la plena y cabal 
realización de los princi p i o s  enunciados.

PARTE I

Proyecto del párrafo 1 de la parte d i s p ositiva:

Los pueblos y naciones indígenas tienen derecho a la libre d e t e r ­
minación, en virtud del cual deben determ i n a r  libremente su condición 
política, perseguir su p ropio desarr o l l o  económico, social, religioso 
y cultural y determ i n a r  sus propias instituciones, o b s e rvada y garanti 
zada por la Carta de las Nacio n e s  Unidas y los Instrumentos I n t e r n a d o  
nales de los Derechos H u manos existentes. Es su derecho de los pueblos 
y naciones indígenas a f i r m a r  que nada p uede justificar la dominación, 
la opresión, la e x p l o t a c i ó n , l a  segreg a c i ó n  o la a s i m i l a c i ó n  forzada de 
un pueblo por- otro,

Proyecto del párrafo 2 de la parte dispositiva:

El derecho a ser libres e iguales a los otros seres h u manos como 
pueblos y naciones indígenas, en cuanto a dignidad y derechos, y a no 
estar sujetos a d i s t i n c i o n e s  o d i scriminaciones adversas de cualqauier 
tipo basados en la c o n d i c i ó n  social de indígena,

P r o yecto del párrafo 3 de la parte d i s p o s i t i v a :

El derecho de los p u e b l o s  y naciones indígenas a e x istir y a ser 
protegidos contra el genocidio, el etnocidio, así como el d e recho cornu 
ni tario a la vida, la paz, la seguridad y la integridad física y 
mental, el desarrollo económico, social y cultural, el respeto de su 
libertad y su identidad, ú n i c a s  g a r a ntías para la c o n v i v e n c i a  humana,

Proyecto del párrafo 4 de la parte d i s p o s i t i v a :

El derecho c o m u n i t a r i o  e individual a mantener y a d e s a r r o l l a r  
sus propias c a r a c t e r í s t i c a s  e identidades étnicas y cultur a l e s  como 
pueblos y naciones indígenas d e t e rmina el derecho al respeto a su 
propia identidad. Este d e r echo c o m p rende también el d e r echo a perse - 
quir su propio desarr o l l o  cultural, polít i c o  y económico,

Proyecto del párrafo 5 de la parte dispositiva:

El etnocidio o el g e n o cidio cultural, al igual que el g e n o c i d i o , m e r e c e n  
ser condenados por la c o m u n i d a d  internacional como crímenes c ontra la 
humanidad. Todos los individuos y todos los pueblos indígenas tienen 
d e r echo a una protección eficaz contra todo acto que tenga por objeto o 
efecto privarlos de sus c a r a c t e r í s t i c a s  étnicas o de su identidad cultu 
ral, en particular del d e r e c h o  fundamental a utilizar, preservar, d e s a ­
rr ollar y transmitir su idioma, sus tradiciones c ulturales y espiritua-
le s ,

Proyecto dol párrafo 6 de la parte dispositiva:

E! derecho de 1 os pueblos y naciones indígenas a preservar su iden 
ti dad y tradioiones c u l t u r a l e s  y a llevar adelante su propio desarrollo 
soc.i o-eu I intural , inclusive el. derecho a controlar- y mantener' las maní - 
Testaciones de sus culturas, ta I os como lugar es arqueológ i eos e h istór i 
eos, estructuras, artefactos, diseños, tecnologías y obras de arte, y 
el derecho a la devol u c i ó n  de los’ bienes c ulturales de que lian sido pri 
vados sin su consentimiento. También se reconocerán y respetarán como 
biens cui tura los las e reae i one s o om un i tai: i í i s e 1 nd i v i dua 1 es a r t j y t i ca s 
y tecnológicas de personas indígenas. En consecuencia es i n d i s p e n s a b 1e 
tener en cuenta la d i m e nsión humana y cultural de ios puebi os y nao i o - 
ríes i cui i <4 c£t<is, pues la cu 1 Jtura es un e l e m e n t o  fundamenta ! d-.-: la vida de



c a d a  i n d i v i d u o  y  s u  c o m u n i d a d ,

P r o y e c t o  d e l  p á r r a f o  7  d e  i a  p a r t e  d i s p o s i t i v a :
L o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n a s  t i e n e n  e l  d e r e c h o  a  e x i g i r  q u e  

l o s  E s t a d o s  c o n c e d e n  - y  l o s  E s t a d o s  t i e n e n  l a  o b l i g a c i ó n  d e  c o n c e d e r -  
, d e n t r o  d e  l o s  r e c u r s o s  d i s p o n i b l e s ,  l a  a s i s t e n c i a  n e c e s a r i a  p a r a  
o f r e c e r  a  l o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n a s  o p o r t u n i d a d e s  y  r e c u r s o s  
p a r a  e l  p l e n o  d e s a r r o l l o  c o m u n i t a r i o  d e  s u s  p r o p i a s  i n s t i t u c i o n e s  e  
i n i c i a t i v a s  p a r a  e l  p l e n o  d i s f r u t e  d e  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  y  l a s  
l i b e r t a d e s  f u n d a m e n t a l e s  a  q u e  s e  r e f i e r e  l a  p r e s e n t e  d e c l a r a c i ó n .  E l  
d e r e c h o  e c o n ó m i c o ,  s o c i a l ,  c u l t u r a l  d e  l o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e ­
n a s  a s í  l o  d e t e r m i n a r á n  e n  u n  c l i m a  d e  r e s p e t o  y  m a n t e n i m i e n t o  d e  s u  
i d e n t i d a d  c u l t u r a l ,

P r o y e c t o  d e  p á r r á f o  8 d e  l a  p a r t e  d i s p o s i t i v a  :

EL DERECHO A M ANIFESTAR, EN SEÑA R,PRACTICAR Y OBSERVAR SUS PR O PIA  
T R A D IC IO N ES, COSTUMBRES Y CEREMONIAS ESPI RIT U A L E S  A MANTENER Y PROTE 
GER LOS LUGARES SAGRADOS, LOS O B JETO S DE CULTO¿ LOjS M ATERIALES NATURA­
LES Y LOS CEMENTERIOS Y A TENER ACCESO P R IVADO 3 /e L L O  CON ESO S F IN E S ¿
Y EL DERECHO A LA REPATRIA CION DE LOS RESTOS MORTALES DE SUS MIEMBROS

P r o y e c t o  d e l  p á r r a f o  9 d e  l a  p a r t e  d i s p o s i t i v a  :

E l  d e r e c h o  d e  l o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n a s  a  d é s a r r o i  l a r ,  
p r o m o v e r ',  m a n t e n e r  y  t r a n s m i t i r  a  f u t u r a s  g e n e r a c i o n e s  s u s  p r o p i o s  
i d i o m a s  y s u  l i t e r a t u r a  e s c r i t a ,  y  a  u t i l i z a r l o s  c o n  f i n e s  a d m i n i s t r a  
t i v o s ,  j u r í d i c o s ,  c u l t u r a l e s  y  d e  o t r a  í n d o l e .  S e  a d o p t a r á n  m e d i d a s  
p a r a  q u e  l o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n a s  p u e d a n  e n t e n d e r  y h a c e r s e  
e n t e n d e r  e n  l a s  a c t u a c i o n e s  j u d i c i a l e s  y  a d m i n i s t r a t i v a s ,  p r o p o r c i o  -  
n a n d o  p a r a  e l l o ,  c u a n d o  f u e r e  n e c e s a r i o ,  s e r v i c i o s  d e  i n t e r p r e t a c i ó n  
y  o t r o s  m e d i o s  e f i c a c e s ;  a s i m i s m o ,  e l  d e r e c h o  a  c o n s e r v a r  l o s  n o m b r e s  
é t n i c o s  o  h i s t ó r i c o s  d e  l a s  c o m u n i d a d e s ,  l a s  p e r s o n a s  y  l o s  l u g a r e s  
a n c e s t r a l e s .

P r o y e c t o  d e l  p á r r a f o  10  d e  l a  p a r t e  d i s p o s i t i v a :
EL DERECHO A TODAS LAS FORMAS DE EDUCACION, IN C L U S IV E , EN P A R T I­

CULAR, EL DERECHO DE LOS NIÑOS A TENER ACCESO A LA EDUCACION EN SUS 
PR O PIO S IDIOM AS, Y CON RESPETO A SUS PR O PIA S TR A D ICIO N ES Y A SU PA TR I 
MON1 0  CULTURAL, Y EL DERECHO A ESTABLECER, ESTRUCTURAR, D IR IG IR  Y CON 
TROLAR SUS PR O PIO S SISTEM A S E IN S T IT U C IO N E S  EDUCACIONALES. CON ESTE • 
O B JETO , LA AUTORIDAD COMPETENTE ASIGNARA LOS RECURSOS APROPIADOS Y 
ESTABLECERA NORMAS M INIM AS DE ACUERDO CON LOS PUEBLOS IN D IG EN A S,

P r o y e c t o  d e l  p á r r a f o  11 d e  l a  p a r t e  d i s p o s i t i v a :

E l d e r e c h o  a  p r o m o v e r ,  e n  p a r t i c u l a r  p o r  l o s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a ­
c i ó n  p ú b l i c a ,  l a  i n f o r m a c i ó n  y  l a  e d u c a c i ó n  i n  t e r c u 1 t u r a  i  o s , y  t e n e r  
a c c e s o  a  r e c u r s o s  d e  d i s t i n t a s  c u l t u r a s ,  r e c o n o c i e n d o  l a  d i g n i d a d  y 
l a  d i v e r s i d a d  c u l t u r a l ,  h i s t ó r i c a  y  a s p i r a c i o n e s  y s u s  c o n t r i b u c i o n e s  
p a s a d a s  y p r e s e n t e s  a l  p a t r i m o n i o  c o m ú n  d e  3 a  c o m u n i d a d ,  y  e l  d e b e r  
d e  l o s  E s t a d o s  d e  a d o p t a r  l a s  m e d i d a s  n e c e s a r i a s  e n t r e  t o d a  I d  c o m ú n  i  
d a d  n a c i o n a l  c o n  e l  o b j e t o  d e  e l i m i n a r  i o s  p r e j u i c i o s  y d e  f o m e n t a r  
e l  e n t e n d i m i e n t o  y l a s  b u e n a s  r e l a c i o n e s  c o m u n i t a r i a s ;

P r o y  e  c  t o  d e l  p á r r a f o  12  d e  l a  p a r t e  d i s p o s i t i v a  :

E l  d e r e c h o  d e  p r o p i e d a d ,  p o s e s i ó n  y a s o  c o m u n i t a r i o  e  i n d i v i d u a l  
d e  l a s  t i e r r a s  y s u s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s  t r a d i  o i o n a l m e n  t e  o c u p a d o ;- ;  p o r  
í o s  p u e b l o s  y  n a c i o n e s  i n d í g e n o s . ,  s e  r e c o n o c e r á n  y n o  s e  i e s  p r i v a r á  
d e  e l l o s  s i n  s u  c o n s e n  t i mi ríe  t o  L i b r e ,  e x p r e s a d o  por- c o n d u c t o  d e  s u s  
p r o p i a s  i n s t i t u c i o n e s ,  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  s u s  v a l o r e s  c u l t u r a ,  l e s  f u n ­

4
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damentado y consag r a d o  por an tratado, acuerdo u otro tipo de i n s t r u ­
m ento jurídicamente o b l i g a t o r i o  y mutuam e n t e  aceptado,

Pr o yecto dei párrafo 13 de la parte dispositiva:

El derecho al r e c o n o c i m i e n t o  p l e n o  y efectivo de sus p r o p i o s  sis 

temas de tenencia de la tierra y sus instituciuones organizacionales 
comunitarias, y la p r o t e c c i ó n  de éstos, así como de sus tradiciones 
con respecto al uso, el d i s frute y la ocupación de la tierra y el 
aprove c h a m i e n t o  y d i s f r u t e  de los recursos;

P r o yecto del párrafo 14 de la parte d i s p o s i t i v a :

El d e recho a m e d i d a s  especi a l e s  que les garanticen la propiedad 
comun i t a r i a  de los p u e b l o s  y nacio n e s  indígenas, título original, 
posesión, uso, c o n s e r v a c i ó n  y control de los recursos renovables y no 
renovables de la s u p e r f i c i e  y de la superficie perten e c i e n t e s  a las 
tierras y otros t e r r i t o r i o s  que han ocupado t r adicionalmente o que 
han utilizado comunitariamente, inclusive la flora y la fauna, el 
agua de mar y el agua dulce y el hielo marítimo; de la misma manera 
eí derecho de posesión, p r o t e c c i ó n  y control de su propiedad intelec­
tual y su derecho de u t i l i z a r  la radiod i f u s i ó n  y todas las otras f o r ­

mas de frecuencias de la telecomunicación;

Proyecto del p á rrafo 15 de la parte d i s p o s i t i v a :

El derecho a la r e s t i t u c i ó n  de tierras y otros territorios y 
r ecursos que han o c u p a d o  y u t i l izado dentro de la tradición c o m u n i t a ­
ria, i n d e p e n d ientemente de que tal reclamación haya sido anulada por 
el tiempo o haya prescrito. Ello incluye el d e recho conset u d i n a r i o  a 
procurar y a o b tener e f e c t i v a m e n t e  una justa indemiriizaclón cuando no 
se pueda recup e r a r  ia posesión, y cuando la alienación de dichas t i e ­
rras, territorios y r e c u r s o s  se haya basado en teorías tales como las 
relacionadas con el descubrimiento. La TERRA NULLIUS, los eriales o 
las tierras no cultivadas, se haya m a t e r i a l i z a d o  por medio de coer - 
ción, o se haya o b t e n i d o  de otro m o d o  sin el libre y auténtico consen 
timiento del p ueblo y las naciones indígenas de que se trate. Si las 
partes están de acuerdo, la indeminización puede tomar la forma de 
tierras y otros terri t o r i o s  y r e c ursos de calidad, cantidad y condi - 
ción jurídica por lo menos igual a la de las tierras, otros territo - 
ríos y recursos que han o c u pado y u t i l izado c o munitariamente dentro 
de la tradición cultural;

P royecto del p á r rafo 16 de la parte dispositiva:

El derecho a un medio a m b iente sano y saludable y el derecho a la pro 
teeción de la integridad ambiental de las tierras y otros territorios 
y su biodiversidad o c u p a d o  y utilizado c omunitariamente por ios p u e ­
blos y naciones indígenas. Cuando sobrfjvenga la destrucción, el d e t e ­
rioro o la contaminación, el derecho a una restitución plena y e feeti 
va, incluso indeminización por daños de c a r a o ter comunitario y/o indi 
viduaJ ; se hara de a c u e r d o  a las normas que se e s tablecerán para la 
deuda ecológica;

Proyecto del párrafo 17 de la parte dispositiva:

EL derecho de ios pueblos y naciones indígenas a ios Estados y a 
las autoridades no indígenas, a los empresas nacionales y trasnae lona 
les, que so L i c i ten y o b t e n g a n  el consen t i m i e n t o  de ios pueblos y 
naciones i nd íqenas i n teres a dos an t e s d e i n i c ; a r un p r t ; y e cLo re l a c i o na 
do d irectamente con las tierras y otros terri tor i os y recursos indigo 
n a s . Debecan realizarse esludios p r e 1 ¡m in o res con I a par t i o i paoi ó a 
directa de tos p u eblos y naciones indígenas de que se trate, fiara 
evaluar las c o n s e c u e n c i a s  ambienta les, soc i a 1 es » cultura J es y eoonomi 
ü a J ' o:.; I &ts ü.Qi-. IV. i Û ¿-1 d e s - t ,os. t é r in i n o s .. d e _ ¿ s ̂ be e 1 .i. c i, o s eeoeóm i v ; o s v
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de otro tipo que hayan de r e s ultar para ios pueblos y naciones indige 
ñas como c o n s e c u e n c i a  de tales propyectos deben establecerse con su 
co n s e n t i m i e n t o  libre y auténtico, corroborados por un tratado, a c u e r ­
do o cualquier otro instrumento jurídicamente obligatorio y m u t u a m e n ­
te acordado. Incluye t a m b i é n  el derecho de procurar y obtener r e p a r a ­
ción justa por ios daños sufridos por los pueblos y naciones indígena 
después de la iniciación de dichos proyectos acordados mutuam e n t e  y 
c a u sados por actos u o m i s i o n e s  por los que las partes no indígenas 
están sujetas a r e s p o n s a b i l i d a d  administrativa, civil o penal;

Pr o yecto de p á r r a f o  18 de la parte dispositiva:

El derecho de ios pueblos y n a c iones indígenas a m a n t e n e r , p r o t e ­
ger y seguir desarrollando, dentro de sus tierras comunales y otros 
territorios tradicionales, sus estruc t u r a s  económicas , e i n s t i t u c i o n e s  
tradicionales. E s t e  d e recho incluye el derecho a la seguridad en el 
di s frute de sus m edios tradicionales subsistencia y sus modos de 
vida. En n i n g ú n  caso de p o d r á  privar a los pueblos indígenas de sus 
m e d i o s  de subsistencia. T a mbién incluye el derecho a buscar y obtener 
una indeminización justa, equita t i v a  y mutuam e n t e  convenida, en caso 
de que sean p r i vados de ellos;

P r o y e c t o  del párrafo 19 de la parte d i s p o s i t i v a :

El derecho a b u s c a r  y obtener del Estado y de las autoridades no 
indígenas el c u m p l i m i e n t o  de sus r e s p o n s a b i l i d a d e s  u obligaciones r e ­
lacionadas con la m e j o r a  efectiva y constante de las condiciones e c o ­
n ó micas y sociales, así como de la caiidad de vida, de los pueblos y 
n a c iones indígenas, con su libre y auténtico consentimiento y según 
sus propias prioridades;

P r o y e c t o  del p á r r a f o  20 de la parte d i s p o s i t i v a :

El d e recho de los p u e blos y naciones indígenas a d e t e r m i n a r ,p l a ­
n i f icar y aplicar, en el contexto de su derecho a la libre d e t e r m i n a ­
ción, todas las m e d i d a s  sanitarias, sus propias medicinas y prácticas 
de salud tradicionales. Ello incluye el derecho a la protección de 
plantas, animales y miner a l e s  medici n a l e s  vítales (Biodiversidad) y 
otras medidas sociales, culturales y económicas:: que .les afecten y a 
poner en práctica tales medidas por m edio de sus propias institucio - 
nos comunitarias;

P r o y e c t o  del p á rrafo 21 de la parte d i s p o s i t i v a :

El d e recho de los pueblos y naciones indígenas a participar en 
pie de igualdades con todos los demás ciudadanos y sin di ser i rn i nación 
de n i n guna clase en la vida política, económica, social y cultural 
del Estado y que su c a r á c t e r  específico, sus leyes y sus costumbres 
se reflejen d e b i d a m e n t e  en el sistema político y en Las instituciones 
s o c i o - e c o n ó m i c o s  y que todo elle se recoja en el reconocimiento de 
las leyes y costum b r e s  en el derecho consetudinari o;

Proyecto del p á r r a f o  22 de la parte d i s p o s i t i v a :

a) EJ d e recho de los pueblos y naciones indígenas a participar 
efecti v a m e n t e  a nivel estatal e internacional mediante represencan tes 
libremente e L e gidos por ellos mismos y por los medios que ellos e l i ­
jan, en el proceso de adopción de p o l í ticas y decisiones y de su api i 
« a c i ó n  en todos ios asuntos que a su juicio puedan afectar a sus dere 
chos, sus v idas y su d e stino Estados tienen ol deoer de g a r a n t i ­
zar el pleno e j e r c i c i o  de osos derechos inalienables de los pueblos y 
nao i ones i ndí gorias;

Proyecto do i párrafo 23 tie la parte d i s p o s i t i v a :

El d e r echo de los pueblos y naciones indígenas a de terminai, sir', 
injerencia alauna, todas las c uestiones relativas al control sobro 
sus propias tierras y sus propios r e c u r s o s , biodiversidad ), sus re i a-
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ciones sociales y polpticas, la solución de controversias, Ja juridic 
ción penal, la protec c i ó n  y la ordenación del medio ambiente, las 
activ i d a d e s  económicas, la educación, la cultura, las prácticas r e l i ­
giosas tradicionales, la salud, la fiscalidad y el ingreso de perso 
ñas que no son miembros;

P r o y e c t o  del p á rrafo 24 de la parte d i s p o s i t i v a :

El derecho a d e cidir la estructura de sus instituciones autóno - 
mas, a selec c i o n a r  los m i e mbros de esas instituciones conforme a sus 
propiosprocedimientos, a deter m i n a r  la participación de los pueblos y 
naciones indígenas, a d e t e r m i n a r  su p ropia identificación como m i e m  - 
bros de un p u eblo indígena específico. Estas determinaciones deberán 
ser aceptados por conducto de los sistemas jurídicos y de las institu 
c iones políticas del Estado;

Pr o yecto del p á r r a f o  25 de la parte d i s p o s i t i v a :

EL D E RECHO A DETER M I N A R  LAS R E S PONSABILIDADES DE LAS PERSONAS 
P A R A  CON SU P R O P I A  COMUNIDAD, DE CONFORMIDAD CON LOS DERECHOS HUMANOS
Y LAS LIBERTADES FUNDAM E N T A L E S  UNIVERSALMENTE RECONOCIDOS;

P r o y e c t o  del p á rrafo 26 de la parte d i s p o s i t i v a :

EL D E RECHO DE LOS P U EBLOS INDIGENAS DIVIDIDOS POR FRONTERAS 
I N T E R NACIONALES A M A N T E N E R  Y DESARROLLAR LAS RELACIONES Y EL C O M E R C I O  
COMPRE N D I D O S  LOS V IAJES SIN RESTRICCIONES CON FINES C U L T U R A L E S , S O C I A ­
LES, D E P O R T I V O S , R E L I G I O S O S  Y ECONOMICOS TRADICIONALES, POR E N C I M A  DE 
LAS FRONTERAS ESTATALES. EL DEBER DE LOS E S TADOS DE ADOPTAR MEDIDAS, 
EN COMUN CON LOS PUEBLOS Y NACIONES INDIGENAS, PARA FACILITAR EL 
E J E R C I C I O  DE ESTE DERECHO;

Pr o y e c t o  del párrafo 27 de .la parte d i s p o s i t i v a :

El derecho de los pueblos y naciones indígenas a exigir que los 
Es tados o b s e r v e n  los tratados y otros acuerdos concertados con los 
pu eblos y naciones indígenas; y someter las reclamaciones y las d i f e ­
rencias que surgi e r e n  a este respecto a instancias nacionales o ha un 
tribunal compe t e n t e  e imparcial;

Proye c t o  del pái^rafo 28 de la parte d i s p o s i t i v a :

EL DERECHO INDIVIDUAL Y. COMUNITARIO DE A CCESO A P R O C E DIMIENTOS 
JUSTOS Y M U T U A M E N T E  A C E P T A B L E S  PARA RESOLVER C ONFLICTOS O C O N T R O V E R  - 
SIAS ENTRE E S T A D O S  Y PUEBLOS,GRUPOS 0 PERSONAS INDIGENAS Y DE P RONTA 
D E C ISION DE LOS MISMOS, Y EL D E RECHO A DISPONER DE UN RECURSO EFICAZ 
CONTRA TODA VIOLACION, P U BLICA O PRIVADA. DE LOS DERECHOS RECONOCIDOS 
E N T R E  ESOS PROCED I M I E N T O S  DEBER I A N  FIGURAR,SEGUN CONVENGA, LAS NEGO - 
CIACIONES, LA MEDIACION, EL ARBITRAJE, LOS TRIBUNALES NACIONALES Y 
LOS MECAN I S M O S  COMPETENTES INTERNACIONALES, REGIONALES Y NACIONALES 
DE REVISION Y DENUNCIAS EN RELACION CON LOS DERECHOS HUMANOS;

P r o yecto del p á r r a f o  29 de la parte d i s p o s i t i v a :

La a p l i c a c i ó n  de los dispositivos de estos derechos c onstituyen 
las normas m í n i m a s  para garan t i z a r  la supervivencia y b i e n e s t a r  de 
los pueblos y naciones indígenas del mundo, en virtud de otros c o n v e ­
nios y recomendaciones, instrumentos internacionales, tratados, o 
leyes, laudos, costum b r e s  o acuerdos naeionalos,

Proyecto del p a rrado 30 de la parte d i s p o s l t i v a :

NADA UE LO QUE O O N T I N E N E  LA PRESENTE DECLARACION DEBERA 1 NTERPRE 
TARSE EN EL S E NTIDO DE QUE IMPLICA PARA ÜN ESTADO, GRUPO O INDIVIDUO 
EL DERECHO DE DEICARSE A ALGUNAS ACTIVIDADES 0 REALIZAR ALGUN ACTO 
E NCAMINADO A LA DESTRUCCION DE ALGUNOS DERECHOS Y LIBERTADES QUE EN 
ELLA SE ENUNCIAN;


